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Falar da morte à criança: uma análise crítica do livro Parler de la mort de 
Françoise Dolto 

 
RESUMO 

Falar da morte com crianças constitui um desafio recorrente nos contextos familiar, educacional e 

clínico, frequentemente atravessado por silêncios, evasivas e dificuldades dos adultos em lidar com 

a própria finitude. Nesse cenário, este estudo tem como objetivo analisar criticamente as 

contribuições de Françoise Dolto acerca da abordagem da morte na infância, especialmente no que 

se refere ao papel da linguagem e à inclusão da criança nos processos de elaboração da perda. Trata-

se de uma pesquisa qualitativa de natureza teórico-interpretativa, centrada na análise da obra Parler 

de la mort e articulada com produções científicas contemporâneas sobre luto infantil e comunicação 

da morte fundamentada em uma revisão narrativa e orientada por análise temática conforme 

proposta por Maria Cecília de Souza Minayo. O corpus foi constituído pela obra de referência 

analisada e por produções científicas selecionadas em bases de dados acadêmicas, além de textos 

fundamentais da psicanálise. A análise permitiu identificar eixos temáticos relacionados à 

compreensão infantil da morte, ao papel da linguagem, à mediação exercida pelos adultos e às 

implicações emocionais do silêncio. Os resultados indicam que, na perspectiva doltoniana, a morte 

não se apresenta como experiência diretamente simbolizável pelo sujeito, sendo elaborada a partir 

da relação com o outro, da linguagem e das mediações culturais que atravessam sua visão de 

mundo. Nesse contexto, a comunicação assume função estruturante na elaboração psíquica da 

perda, enquanto o silêncio tende a intensificar a angústia infantil. Conclui-se que a inclusão da 

criança no diálogo sobre a morte favorece a simbolização da experiência e contribui para o 

desenvolvimento emocional, ao passo que a articulação entre a teoria psicanalítica e a literatura 

contemporânea amplia a compreensão do fenômeno e evidencia a necessidade de abordagens mais 

sensíveis à experiência infantil do luto. 
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INTRODUÇÃO 

  

A morte constitui uma experiência universal da existência humana, mas sua abordagem no 

contexto da infância permanece frequentemente atravessada por silêncios, rodeios e tabus no âmbito 

familiar e social (Ariès, 2012; Marcelino, 2011). Em muitos contextos culturais, prevalece a ideia 

de que a criança deve ser protegida do sofrimento associado à perda, o que leva adultos a evitar 

conversas sobre a morte ou a recorrer a explicações imprecisas. Entretanto, estudos no campo da 



 

psicologia do desenvolvimento indicam que as crianças são sensíveis às transformações que 

ocorrem em seu entorno e buscam atribuir sentido às experiências que vivenciam, incluindo 

situações de perda e luto (Ariès, 2012; Diniz, 2020). Nesse contexto, a linguagem assume um papel 

fundamental na elaboração psíquica dos acontecimentos significativos da vida, permitindo que 

experiências complexas sejam simbolizadas e integradas ao processo de desenvolvimento subjetivo. 

Para avançar na discussão, torna-se necessário distinguir os conceitos de morte, perda e luto. 

Enquanto a morte refere-se ao evento biológico e inevitável da finitude, a perda diz respeito à 

ruptura de um vínculo significativo, e o luto corresponde ao processo psíquico de elaboração dessa 

ausência (Freud, 2010b; Kovács, 1992). Na infância, esse processo apresenta especificidades, uma 

vez que a criança depende das mediações simbólicas oferecidas pelo ambiente para compreender e 

elaborar a experiência da perda. 

É nesse cenário que se insere a obra Parler de la Mort, elaborada a partir da transcrição de 

uma conferência proferida por Françoise Dolto em 1985, posteriormente organizada por Muriel 

Djéribi-Valentin e publicada em 1998, na França. Até o momento, não há publicação da obra em 

língua portuguesa. Nessa conferência, Dolto desenvolve uma reflexão sobre a morte e sobre as 

formas pelas quais esse tema é tratado no universo infantil. A partir de sua experiência clínica com 

crianças e famílias, a autora problematiza o silêncio e os interditos que frequentemente cercam a 

morte no ambiente familiar e institucional. Em contraposição a essas práticas, sustenta que a criança 

deve ser incluída no processo de elaboração das perdas por meio de explicações compatíveis com 

sua capacidade simbólica. Nessa perspectiva, abordar a finitude no diálogo com a criança não 

constitui um fator de risco ao desenvolvimento psíquico; ao contrário, favorece a construção da 

subjetividade e a elaboração simbólica das experiências de separação e luto (Dolto, 1998). 

A centralidade dessa proposta está diretamente vinculada à trajetória intelectual de Françoise 

Dolto (1908–1988), médica e psicanalista francesa reconhecida como uma das principais 

representantes do freudismo na França, ao lado de Jacques Lacan. Sua formação foi marcada por 

uma educação rígida, atravessada por valores conservadores, bem como por experiências precoces 

de perda, elementos que influenciaram sua sensibilidade clínica em relação ao sofrimento psíquico 

infantil. Ao longo de sua inserção no movimento psicanalítico francês, desenvolveu uma prática 

voltada à escuta da criança, destacando-se por propor uma abordagem que valoriza a linguagem e 

busca traduzir o discurso técnico em termos acessíveis à experiência infantil. Nessa perspectiva, o 

analista deve reconhecer e legitimar a fala da criança como expressão de um sujeito (Roudinesco & 

Plon, 1998). 

Para além do campo clínico, a originalidade de sua obra também se manifesta em 

determinadas formulações de sua produção tardia, especialmente naquelas em que Françoise Dolto 

articula a psicanálise a reflexões sobre a fé, os Evangelhos e a dimensão do desejo como busca de 



 

sentido. Ao propor uma leitura psicanalítica de referências religiosas e ao conceber o desejo como 

uma dinâmica de transcendência humanizante, sua teoria passa a incorporar elementos que foram 

interpretados por alguns autores como uma inflexão mística. Nesse contexto, tal expressão pode ser 

compreendida como a aproximação entre o discurso psicanalítico e uma dimensão simbólica de 

caráter espiritual, visível, por exemplo, na leitura que Dolto realiza da figura de Cristo como 

metáfora do desejo e da constituição subjetiva (Roudinesco & Plon, 1998). Essa perspectiva gerou 

controvérsias no campo psicanalítico, sendo criticada tanto por teólogos quanto por psicanalistas, 

que apontaram o risco de uma psicologização dos conteúdos religiosos e de uma aproximação 

excessiva entre psicanálise e cristianismo. Essa tensão evidencia a complexidade de sua produção 

teórica, que oscila entre rigor clínico e abertura a dimensões simbólicas mais amplas da experiência 

humana. 

É justamente nesse entrelaçamento entre clínica, linguagem e concepção de sujeito que se 

insere a compreensão doltoniana da infância. Para a autora, a criança participa, desde muito cedo, 

do universo simbólico da linguagem, sendo capaz de captar e significar os acontecimentos que a 

cercam, ainda que não lhes sejam explicitamente comunicados (Dolto, 2017). Ao articular conceitos 

psicanalíticos com situações do cotidiano familiar e clínico, Dolto evidencia que acontecimentos 

significativos precisam ser nomeados para que possam ser simbolizados e integrados à experiência 

subjetiva. Nesse sentido, o silêncio diante de eventos marcantes pode gerar efeitos de 

desorganização psíquica, uma vez que a criança percebe mudanças no ambiente mesmo quando não 

recebe explicações explícitas. A palavra assume, portanto, uma função estruturante na organização 

da vida psíquica infantil, contribuindo para que experiências potencialmente angustiantes possam 

ser elaboradas no plano simbólico (Dolto, 2017; Mazzilli & Fonseca, 2020). 

Apesar da relevância dessas contribuições, observa-se que a discussão sobre a comunicação 

da morte com crianças permanece dispersa na literatura contemporânea, sendo frequentemente 

abordada sob perspectivas pedagógicas, médicas ou psicológicas que nem sempre dialogam 

diretamente com o referencial psicanalítico (Oppenheim, 2013; Guittonneau-Bertholet, 2017; 

Hottat, Mallien, Dubois, & Lahaye, 2023). Nesse cenário, torna-se pertinente retomar as reflexões 

de Dolto, articulando-as com produções acadêmicas recentes, de modo a ampliar a compreensão 

desse fenômeno e, ao mesmo tempo, situar criticamente os alcances e limites de sua proposta 

teórica. 

Diante disso, o presente estudo tem como objetivo analisar criticamente as contribuições de 

Françoise Dolto acerca da abordagem da morte na infância, a partir da obra Parler de la Mort, 

discutindo seus alcances e limites à luz da literatura psicanalítica e de estudos sobre a comunicação 

da morte com crianças. Busca-se compreender de que maneira diferentes abordagens teóricas e 



 

empíricas tratam esse fenômeno, com ênfase no papel da linguagem e nas implicações psíquicas da 

inclusão, ou exclusão, da criança no diálogo sobre a perda. 

Para atender aos objetivos propostos, adotou-se uma abordagem qualitativa de natureza 

teórico-interpretativa, centrada na análise da obra Parler de la mort, de Françoise Dolto. O corpus 

principal da pesquisa foi constituído por essa obra, publicada originalmente em francês em 1998, 

sendo complementado por textos fundamentais da psicanálise, especialmente Freud (2010a, 2010b) 

e Dolto (2017), além de obras de referência, como os dicionários especializados de Roudinesco e 

Plon (1998) e Ledoux e Nasio (2006), e produções científicas contemporâneas sobre luto infantil e 

comunicação da morte. Esses materiais complementares não foram analisados como corpus 

principal, mas utilizados para contextualizar, sustentar e tensionar a leitura da obra analisada. 

Considerando que Parler de la mort não possui tradução publicada em língua portuguesa, 

realizou-se inicialmente a tradução própria dos trechos mobilizados na pesquisa, a partir da edição 

francesa de 1998. Esse procedimento não constituiu apenas uma etapa instrumental, mas integrou o 

próprio processo analítico, uma vez que exigiu sucessivos retornos ao texto original para a 

compreensão de conceitos, expressões e formulações específicas da autora. Desse modo, tradução e 

análise ocorreram de forma articulada ao longo de toda a investigação. Embora essa opção tenha 

possibilitado o acesso direto à obra em sua língua de origem, reconhece-se que envolve limitações 

inerentes ao processo tradutório, especialmente no que se refere às escolhas interpretativas e às 

possíveis perdas de nuances semânticas. 

O processo analítico foi conduzido à luz da análise temática, conforme sistematizada por 

Maria Cecília de Souza Minayo (2014). Inicialmente, realizou-se uma leitura exploratória e integral 

da obra, buscando reconhecer seus temas centrais e suas formulações mais recorrentes. Durante a 

leitura e a tradução do texto, foram identificadas e registradas unidades de sentido, compreendidas 

como trechos, argumentos ou ideias significativas relacionados ao problema de pesquisa. Essas 

unidades foram destacadas e posteriormente agrupadas em conjuntos temáticos, considerando sua 

proximidade conceitual, recorrência ao longo da obra e relevância para os objetivos do estudo. 

A construção das categorias interpretativas decorreu da identificação de quatro núcleos 

temáticos predominantes. A primeira categoria reuniu passagens nas quais Dolto compreende a 

morte como um acontecimento apreendido a partir do olhar e da experiência dos outros, 

frequentemente articulado a reflexões sobre nascimento, envelhecimento e perdas corporais. A 

segunda categoria agrupou formulações relacionadas à impossibilidade de representação da própria 

morte no inconsciente, incluindo discussões sobre fantasias de morte, sofrimento e finitude em 

diálogo com o referencial freudiano. A terceira categoria reuniu trechos em que a autora enfatiza a 

importância de falar sobre a morte com as crianças, discutindo os efeitos do silêncio, das omissões e 

dos segredos familiares na elaboração psíquica da perda. Por fim, a quarta categoria concentrou 



 

passagens que destacam a função estruturante da linguagem, da comunicação e das trocas 

simbólicas na constituição subjetiva e nos processos de elaboração do luto. 

A partir desse processo de agrupamento e interpretação, foram construídas quatro categorias 

interpretativas, apresentadas no trabalho sob a forma de eixos temáticos: “A morte como 

experiência do outro”; “O inconsciente e a impossibilidade de representar a própria morte”; “A 

importância de falar da morte com as crianças”; e “A comunicação dá sentido à vida”. 

Desse modo, o referencial teórico de Dolto foi mobilizado como operador analítico, isto é, 

como um eixo interpretativo que orientou a leitura e a compreensão do material, possibilitando a 

identificação de convergências e tensões com a literatura contemporânea. A partir desse percurso 

metodológico, buscou-se compreender de que modo as concepções doltonianas acerca da morte, da 

infância e da linguagem dialogam com produções atuais sobre luto infantil e comunicação da perda, 

evidenciando tanto suas contribuições quanto seus limites teóricos. 

 

A MORTE COMO EXPERIÊNCIA DO OUTRO 

  

Na conferência que embasou o livro Parler de la Mort, um dos principais argumentos de 

Dolto é que a morte não pode ser vivida diretamente pelo sujeito, sendo sempre um acontecimento 

percebido pelos outros. Nessa perspectiva, o sentido da morte é atribuído por aqueles que 

permanecem vivos. Logo na parte introdutória da obra, a autora afirma: 

Creio que temos razão em pensar que a morte não é um acontecimento. Não é um 

acontecimento que tenhamos de viver; nunca o viveremos, assim como não vivemos o nosso 

nascimento. Foram os outros que nos viram nascer. Nós simplesmente continuamos desde o 

dia da concepção, [...] embora tenha sido nosso desejo inconsciente que nos levou a nos 

inserir nessa reunião dos gametas maternos e paternos. [...] A experiência do nascimento, 

que é a primeira emergência da experiência da morte vista pelos outros, chama-se: ‘nascer’ 

(Dolto, 1998, p. 9-10, tradução nossa). 

A partir dessa formulação, Dolto estabelece um paralelo entre nascimento e morte: ambos 

são acontecimentos que dizem respeito à existência do sujeito, mas que se manifestam sobretudo no 

campo da experiência do outro. Assim como ninguém vive subjetivamente o próprio nascimento, 

tampouco vive a própria morte. O nascimento é testemunhado por aqueles que recebem o recém-

nascido no mundo, enquanto a morte é igualmente atestada por aqueles que permanecem após o 

desaparecimento do corpo. Nesse sentido, a morte configura-se como um fenômeno relacional e 

simbólico (Dolto, 1998). 

Assim, embora o sujeito possa temer a morte, imaginá-la ou sofrer diante da possibilidade de 

morrer, a experiência concreta da morte é sempre atribuída pelos outros. Ao final da vida, isto é, 



 

quando cessam as trocas e a presença corporal no tempo e no espaço, são os sobreviventes que 

enunciam “ele morreu” ou “ela morreu”, enquanto aquele que jaz não tem acesso a essa 

constatação. É por isso que Dolto afirma que “a morte é coisa dos outros”, ainda que sua presença 

no horizonte da existência seja precisamente o que confere sentido à vida (Dolto, 1998). 

Essa concepção da morte articula-se diretamente à noção de sujeito desenvolvida por Dolto. 

Para a autora, o sujeito não se confunde com o eu consciente nem com o indivíduo empírico; trata-

se de uma instância inconsciente, dinâmica e atemporal, que antecede a constituição biológica do 

ser humano e se encarna no corpo no momento da concepção. Nessa perspectiva, a existência 

humana pode ser compreendida como o encontro entre um sujeito e um corpo, sendo a vida 

psíquica estruturada pela articulação entre essas duas dimensões (Ledoux & Nasio, 2006). 

É nesse ponto que se insere o conceito de imagem inconsciente do corpo, central em sua 

teoria. Essa imagem corresponde a um conjunto de representações psíquicas construídas a partir das 

experiências sensoriais, afetivas e relacionais do sujeito desde a primeira infância, funcionando 

como base da constituição subjetiva. Por meio dela, o indivíduo experimenta uma continuidade de 

existência e pode reconhecer-se como unidade, articulando o corpo vivido, o narcisismo e o campo 

das relações simbólicas (Ledoux & Nasio, 2006). 

Desse modo, a imagem inconsciente do corpo desempenha um papel fundamental na forma 

como o sujeito se percebe no mundo e se relaciona com os outros. É por meio dessas representações 

que o sujeito se inscreve simbolicamente na experiência da vida e também na compreensão da 

finitude. Assim, embora a morte marque o término da presença corporal no plano da realidade 

compartilhada, o sujeito, enquanto instância simbólica e desejante, não se reduz ao corpo biológico. 

A morte diz respeito, sobretudo, à cessação das trocas corporais e relacionais que estruturam a vida 

social, permanecendo como um acontecimento que adquire sentido apenas para aqueles que 

continuam a viver e a testemunhar a ausência do outro (Ledoux & Nasio, 2006). 

A partir dessa perspectiva, Dolto questiona qual seria, afinal, a experiência que o sujeito 

pode ter da morte. Sua resposta é clara: aquilo que experimentamos não é a morte em si, mas 

fantasias, afetos e representações associadas à perda, seja em relação às pessoas que amamos, seja 

em relação à possibilidade de nossa própria finitude. Certas vivências corporais podem evocar algo 

dessa dimensão, como o envelhecimento ou a perda de partes do corpo, por exemplo, a queda dos 

dentes, a perda de cabelos ou mutilações decorrentes de acidentes. Tais experiências podem ser 

dolorosas e provocar a sensação de diminuição das capacidades de ação e de trocas com o mundo, 

mas permanecem experiências da vida, e não da morte (Dolto, 1998). 

Mesmo em situações extremas, como estados catatônicos, hipnoses prolongadas ou 

amputações, aquilo que Dolto denomina como o essencial, isto é, a dimensão subjetiva do ser, 

permanece, excetuando-se apenas casos de destruição radical do corpo, como a decapitação. Desse 



 

modo, se a morte é sempre um acontecimento constatado pelos outros, ela não se inscreve 

diretamente na experiência psíquica do sujeito (Dolto, 1998). 

Tal formulação aproxima-se da concepção freudiana segundo a qual o inconsciente não 

dispõe de representação para a própria morte, uma vez que, em nível inconsciente, o sujeito tende a 

se pensar como imortal e incapaz de imaginar sua própria inexistência (Freud, 2010a). Assim, a 

morte permanece, para o psiquismo, como um limite da representação: algo que pode ser pensado, 

temido ou fantasiado, mas jamais vivido ou plenamente simbolizado pelo próprio sujeito. 

Desse modo, este eixo evidencia que a morte, embora constitua um limite da experiência 

humana, adquire sentido no campo das relações, sendo sempre mediada pela presença do outro e 

pela linguagem. Tal compreensão conduz à necessidade de examinar como essa impossibilidade de 

vivência direta da morte se articula no plano psíquico, especialmente no que se refere aos limites de 

sua representação no inconsciente. 

 

  

O INCONSCIENTE E A IMPOSSIBILIDADE DE REPRESENTAR A PRÓPRIA MORTE 

 

Ao aprofundar a reflexão sobre a finitude humana, Dolto (1998) afirma que, para o 

inconsciente, a morte não existe. Segundo a autora, a morte não é apreendida pelo psiquismo como 

experiência própria, mas por meio das representações construídas a partir da morte dos outros e das 

concepções imaginárias elaboradas em torno da finitude. Essa formulação é explicitada por Dolto 

ao comentar uma experiência recorrente em sua prática clínica: 

A morte é algo muito importante, e o que há de mais curioso é que, para o inconsciente, ela 

não existe. E isso posso lhes dizer porque tive a oportunidade e a honra de acompanhar 

colegas de trabalho na morte, a qual eles ignoravam. Sabiam-se muito doentes, esperavam 

curar-se e nunca, uma única vez, no acompanhamento analítico dessas pessoas, o fantasma 

da morte apareceu — justamente porque era em análise, porque era na transferência, e se 

algo surgia, era a minha morte, não a deles. É muito interessante ver que, no inconsciente, a 

morte não existe, e penso que é apenas um artefato da imaginação que nos faz fantasiar a 

morte, isto é, ter representações daquilo que acompanha o pós-vida dos seres que vimos 

vivos, sejam seres humanos ou animais. (Dolto, 1998, p. 11-12, tradução nossa). 

Essa passagem evidencia que, mesmo diante da proximidade concreta da morte, o 

inconsciente permanece orientado pelos investimentos afetivos e relacionais que sustentam a vida 

psíquica. Nessa perspectiva, aquilo que emerge no discurso analítico não é a representação da 

própria morte, mas construções imaginárias associadas à perda, à separação e à morte do outro, 

reforçando a impossibilidade de simbolizar diretamente a própria extinção subjetiva. 



 

A leitura proposta por Dolto dialoga diretamente com as formulações freudianas acerca do 

funcionamento inconsciente. Em Considerações atuais sobre a guerra e a morte, Freud (2010a) 

afirma que o inconsciente não acredita na própria morte e se comporta como se fosse imortal. 

Segundo o autor, as camadas mais profundas da vida psíquica não possuem representação para a 

própria inexistência, uma vez que o inconsciente não opera com a negação e, por isso, não pode 

conceber a morte como supressão da vida. Assim, ainda que o sujeito possa formular racionalmente 

a ideia de morrer, tal representação não se inscreve no funcionamento inconsciente. 

A partir dessa impossibilidade, compreende-se que aquilo que se apresenta no psiquismo não 

é a experiência da morte em si, mas sentimentos e fantasias associados a ela. Dolto observa que, na 

maioria das vezes, o que se teme não é propriamente a morte, mas o sofrimento, a decrepitude 

corporal e a separação daqueles que amamos. Desse modo, a angústia que acompanha a ideia de 

morrer relaciona-se mais à perda das trocas afetivas e simbólicas do que à morte enquanto evento 

em si (Dolto, 1998). 

Além disso, Dolto (1998) destaca a maneira como o imaginário humano associa vida e morte 

em certas experiências fundamentais. A autora sugere que a experiência do nascimento, marcada 

por uma ameaça de asfixia seguida pela irrupção da respiração e da vida extrauterina, pode estar na 

origem de uma associação simbólica entre volúpia e morte. Essa relação, presente em diversas 

tradições culturais e religiosas, foi frequentemente atravessada por uma dimensão de culpa ligada ao 

prazer, o que contribuiu historicamente para reforçar representações morais que aproximam a morte 

da ideia de punição ou expiação. 

Entretanto, mesmo quando a morte aparece no imaginário, ela surge, sobretudo, na forma de 

fantasias dirigidas ao outro. Nesse ponto, Freud observa que sonhos e fantasias frequentemente 

contêm imagens de morte, assassinato ou destruição; contudo, tais conteúdos expressam antes 

movimentos de agressividade e conflitos pulsionais do que uma representação da própria morte do 

sujeito. Assim, o inconsciente pode desejar ou fantasiar a morte do outro, mas permanece incapaz 

de representar a própria aniquilação (Freud, 2010a). 

Essa característica também se evidencia na forma como a morte aparece em jogos, sonhos 

ou produções imaginárias. Crianças e adultos podem brincar de morrer ou de matar, experimentar 

essas imagens no sonho ou na fantasia; no entanto, tais representações pertencem ao registro do 

imaginário e da agressividade pulsional, não constituindo uma experiência psíquica da própria 

morte. Nesse sentido, essas manifestações expressam antes a vitalidade do psiquismo do que uma 

aproximação efetiva da morte (Freud, 2010a). 

Ainda nesse contexto, Dolto observa que, mesmo em estados de grande sofrimento psíquico, 

como na depressão, o trabalho terapêutico não consiste em confirmar uma suposta tendência à 

morte, mas em recolocar o sujeito em contato com aquilo que o mantém vivo. Interrogar o sujeito 



 

sobre o que o faz continuar vivendo permite deslocá-lo da fixação imaginária na morte e reinscrevê-

lo no campo do desejo e das trocas simbólicas (Dolto, 1998). 

A partir dessas formulações, tanto em Freud quanto em Dolto, a morte aparece como um 

limite estrutural da representação psíquica. O inconsciente permanece orientado pela vida e pelas 

pulsões que a sustentam, mesmo quando mobiliza fantasias de destruição ou agressividade. Assim, 

a morte, embora inevitável no plano biológico, não se constitui como uma experiência psíquica 

direta do sujeito, mas como um ponto limite do pensamento e da simbolização. 

Por fim, essa impossibilidade de representação tem implicações importantes para a forma 

como os seres humanos elaboram simbolicamente a morte ao longo da vida, especialmente na 

infância. Se o inconsciente não dispõe de uma representação própria da morte, a compreensão desse 

fenômeno depende, em grande medida, das mediações simbólicas oferecidas pelo ambiente e pela 

linguagem. Nesse contexto, torna-se fundamental examinar como as crianças entram em contato 

com esse tema e qual é o papel dos adultos na elaboração simbólica da morte, questão que será 

discutida no tópico seguinte. 

  

A IMPORTÂNCIA DE FALAR DA MORTE COM AS CRIANÇAS 

  

A morte permanece, em muitas sociedades contemporâneas, como um tema cercado de 

silêncio e desconforto. Quando se trata das crianças, esse silêncio tende a ser ainda mais acentuado, 

frequentemente motivado pela intenção de protegê-las do sofrimento. Entretanto, pesquisas sobre o 

luto infantil indicam que a exclusão da criança das conversas sobre a morte pode intensificar sua 

angústia, uma vez que ela percebe as transformações emocionais ao seu redor e busca atribuir 

sentido ao que ocorre no ambiente familiar. Na ausência de explicações compartilhadas, tende a 

construir interpretações próprias, muitas vezes marcadas por insegurança e fantasias (Levillain-

Danjou, 2013). 

Em consonância com essa perspectiva, estudos contemporâneos permitem aprofundar essa 

compreensão ao evidenciar que a exclusão da criança das conversas sobre a morte não elimina o 

sofrimento, podendo intensificá-lo ao dificultar a atribuição de sentido à experiência da perda 

(Campos et al., 2024). 

Diante disso, a palavra assume um papel central. Ao possibilitar que a criança formule 

perguntas, expresse sentimentos e participe da elaboração simbólica da perda, o diálogo favorece a 

integração progressiva da experiência da morte à sua compreensão do mundo. Estudos sobre o 

acompanhamento psicológico de crianças enlutadas mostram que a possibilidade de falar sobre a 

perda contribui para a expressão emocional e a simbolização da ausência, frequentemente mediada 

por brincadeiras, desenhos e narrativas imaginárias (Romano, 2009). 



 

Essa importância da simbolização encontra respaldo na teoria psicanalítica do luto. 

Conforme descrito por Freud (2010b), o luto consiste em um processo psíquico por meio do qual o 

sujeito reconhece a perda do objeto amado e reorganiza progressivamente seus investimentos 

afetivos. Embora formulada a partir da clínica com adultos, essa concepção permite compreender 

que também a criança necessita de recursos simbólicos para elaborar a perda e sustentar a 

continuidade de seu desenvolvimento emocional. 

Nessa mesma direção, pesquisas de orientação psicanalítica indicam que o não-dito em torno 

da morte pode produzir efeitos psíquicos significativos, manifestando-se por meio de angústia, 

inibição, dificuldades de aprendizagem e sintomas psicossomáticos (Diniz, 2020), corroborando a 

perspectiva doltoniana de que a ausência de linguagem não impede a experiência da perda, mas 

compromete sua elaboração simbólica. 

Entretanto, é importante considerar que o diálogo com a criança sobre a morte não pode ser 

conduzido de maneira homogênea. A forma como ela enfrenta a possibilidade da perda está 

relacionada não apenas à situação vivida no presente, mas também à sua história pessoal, à posição 

que ocupa na dinâmica familiar e às experiências simbólicas que a precedem. Tal perspectiva 

evidencia a necessidade de considerar a singularidade de seu percurso subjetivo (Oppenheim, 

2013). 

É nesse ponto que as contribuições de Françoise Dolto se mostram particularmente 

relevantes. A autora destaca que as crianças se interrogam sobre a morte desde muito cedo, 

frequentemente a partir da morte de animais ou de pequenas perdas cotidianas. Para Dolto, mais 

importante do que fornecer respostas prontas é sustentar um espaço de escuta no qual a criança 

possa formular suas próprias questões e construir, progressivamente, suas representações sobre a 

vida e a morte (Dolto, 1998). 

Essa reflexão é condensada na seguinte passagem: “Como as crianças falam da morte? Elas 

falam dela muito cedo, e é preciso falar com elas muito cedo” (Dolto, 1998, p. 12, tradução nossa). 

Para Dolto, a curiosidade infantil acerca da morte surge espontaneamente e não deve ser reprimida 

ou evitada pelos adultos. 

A autora também critica as tentativas de apagar simbolicamente os mortos da história 

familiar. Em suas palavras: “Pois é preciso falar dos mortos, é preciso falar da morte quando nos 

sentimos ameaçados” (Dolto, 1998, p. 30, tradução nossa). A elaboração do luto depende da 

possibilidade de integrar a perda à narrativa familiar e à história subjetiva da criança. 

Sob essa perspectiva, a autora enfatiza que a experiência da perda não deve ser apagada ou 

silenciada no interior da história familiar, uma vez que ela constitui um elemento integrante da 

transmissão simbólica entre gerações. Segundo Dolto, o luto vivido por uma família passa a compor 

a história daqueles que ainda nascerão, devendo ser reconhecido como parte da herança simbólica 



 

compartilhada. Nesse sentido, a criança morta não deve ser reduzida a uma ausência sem nome ou a 

um acontecimento encoberto, mas reconhecida em seu lugar na estrutura familiar. A autora ilustra 

essa questão ao mencionar o caso de Vincent van Gogh, que, durante sua infância, conviveu com 

uma lápide que trazia seu próprio nome, pertencente a um irmão mais velho que havia falecido 

antes de seu nascimento, sem que essa história lhe fosse devidamente explicada. Para Dolto, esse 

tipo de silenciamento pode produzir efeitos psíquicos significativos, ao inscrever a criança em uma 

posição marcada por um não-dito familiar, dificultando a elaboração simbólica de sua própria 

identidade (Dolto, 1998). 

Além disso, a literatura recente aponta que a omissão de informações ou o uso de 

explicações fantasiosas pode dificultar a compreensão da morte pela criança, gerando interpretações 

distorcidas e insegurança emocional (Rossi & Fernandes, 2025). 

Essa discussão pode ser aprofundada a partir do conceito de imagem inconsciente do corpo, 

anteriormente apresentado e desenvolvido por Dolto (2017), o qual oferece uma importante chave 

de compreensão para os processos de elaboração da perda na infância. Tal conceito refere-se à 

organização psíquica construída a partir das experiências corporais e relacionais vividas desde a 

infância, não se restringindo ao corpo biológico, mas incluindo a forma como o sujeito se percebe 

nas relações com os outros. Experiências de separação e perda, como a morte de alguém 

significativo, podem impactar essa organização simbólica ao confrontar a criança com a ausência e 

com a finitude. No entanto, quando tais experiências são nomeadas e compartilhadas no diálogo 

com os adultos, tornam-se passíveis de integração à sua história subjetiva (Levillain-Danjou, 2013). 

Diante disso, falar sobre a morte com as crianças não implica antecipar ou intensificar o 

sofrimento, mas oferecer condições simbólicas para que a experiência da perda possa ser 

compreendida e elaborada (Oppenheim, 2013; Hottat et al., 2023). Inserida em um contexto 

relacional que ofereça escuta e segurança emocional, a criança pode transformar a vivência da perda 

em um processo de significação, fundamental para seu desenvolvimento psíquico (Levillain-

Danjou, 2013; Romano, 2009). 

A dimensão prática dessa reflexão pode ser observada na forma como Dolto responde às 

indagações infantis acerca da finitude: “só se morre quando se termina de viver” (Dolto, 1998, p. 

38, tradução nossa). Embora aparentemente trivial, essa formulação busca acolher a angústia da 

criança sem recorrer a mentiras ou ocultamentos, reconhecendo-a como sujeito capaz de construir 

sentidos sobre a morte e de participar simbolicamente da elaboração da perda. Mais do que uma 

resposta pontual, essa posição revela a importância atribuída por Dolto à linguagem como 

mediadora da experiência humana e da construção de significados diante da perda. 

Nessa perspectiva, a comunicação evidencia-se como um elemento estruturante da vida 

psíquica e da elaboração do luto, especialmente na infância, ao possibilitar a simbolização da perda 



 

e a continuidade dos vínculos no plano simbólico (Dolto, 1998, 2017; Mazzilli & Fonseca, 2020). É 

a partir dessa centralidade da linguagem que se torna possível apreender, em uma perspectiva mais 

ampla, as implicações teóricas e clínicas da abordagem doltoniana, bem como seus alcances e 

limites no diálogo com a literatura contemporânea 

  

A COMUNICAÇÃO DÁ SENTIDO À VIDA 

 

Se a elaboração psíquica da morte depende da possibilidade de nomeá-la e compartilhá-la, a 

comunicação ocupa um lugar fundamental na constituição da experiência humana. Nesse contexto, 

Françoise Dolto (1998) enfatiza que a vida psíquica se sustenta na possibilidade de comunicação: 

enquanto o sujeito pode falar, ser escutado e reconhecido pelo outro, permanece inserido em uma 

rede simbólica de relações que confere significado à sua existência.  

A centralidade da comunicação na teoria doltoniana aparece de forma particularmente clara 

quando a autora afirma: 

“Enquanto há vida, há esperança”, como diz o provérbio, e isso é absolutamente verdadeiro. 

Mas esperança de quê? Esperança de comunicar-se com os outros! É por isso que, quando 

alguém lhe fala de sua “possível morte”, esteja certo ou errado, é preciso escutá-lo. (Dolto, 

1998, p. 26, tradução nossa). 

Essa passagem sintetiza um dos argumentos centrais desenvolvidos ao longo da obra: a 

comunicação constitui um meio privilegiado de elaboração da experiência humana. Mesmo quando 

a morte se anuncia como possibilidade, permanece a necessidade de ser escutado, reconhecido e 

acolhido pelo outro. A escuta, nesse contexto, assume um papel fundamental, pois permite atribuir 

significados à experiência vivida e favorece processos de simbolização diante da finitude. 

À luz dessa compreensão, a palavra assume uma função estruturante. Ao transformar 

vivências emocionais em narrativas compartilhadas, a linguagem permite que acontecimentos 

potencialmente traumáticos sejam incorporados à história do sujeito. Assim, a morte não se reduz a 

um evento biológico, mas configura-se também como uma experiência simbólica que precisa ser 

elaborada no interior das relações humanas (Dolto, 1998). 

Essa compreensão pode ser aprofundada a partir da teoria da imagem inconsciente do corpo. 

Para Dolto (2017), a constituição dessa imagem depende não apenas das sensações corporais, mas 

também das trocas simbólicas estabelecidas com os outros ao longo da vida. Desse modo, o 

reconhecimento recebido por meio da palavra, do olhar e da presença do outro participa ativamente 

da construção da identidade psíquica. Quando ocorre a morte de alguém próximo, a presença física 

desaparece; no entanto, o vínculo pode persistir no plano simbólico, sustentado pela memória, pelas 

narrativas e pela permanência do outro no campo da linguagem (Ledoux & Nasio, 2006). 



 

Nesse sentido, falar sobre quem morreu, recordar sua trajetória e compartilhar lembranças 

constitui uma forma de preservar a continuidade simbólica do vínculo. Tal processo mostra-se 

particularmente relevante no caso das crianças, que ainda estão construindo suas representações 

acerca da ausência e da permanência dos laços afetivos (Dolto, 1998). 

Essa ideia é claramente formulada por Dolto ao afirmar que existe “uma continuidade de 

comunicação com os seres amados, entre seres que se amaram — um já morto e o outro ainda não 

—, então a comunicação continua, pelo menos do lado do vivo.” (Dolto, 1998, p. 27-28, tradução 

nossa). A formulação evidencia que, para a autora, a morte interrompe a presença corporal, mas não 

necessariamente os efeitos simbólicos produzidos pelos vínculos construídos ao longo da vida. A 

permanência do outro na memória, na linguagem e nas narrativas compartilhadas permite que a 

relação continue a produzir sentidos mesmo após sua ausência física. 

A possibilidade de manter simbolicamente os vínculos com aqueles que morreram encontra 

sustentação nas relações de cuidado e escuta oferecidas à criança durante o processo de luto. Nessa 

direção, estudos contemporâneos indicam que o apoio emocional oferecido por adultos disponíveis 

para escutar e dialogar constitui um fator essencial para a elaboração do luto infantil, contribuindo 

para a redução do sofrimento psíquico e favorecendo sua adaptação à perda (Hottat et al, 2023). 

Entretanto, muitos adultos evitam abordar o tema da morte devido às próprias dificuldades em lidar 

com a dor ou com a finitude, o que pode restringir o espaço de expressão infantil (Levillain-Danjou, 

2013). 

Além disso, pesquisas sobre o trabalho psíquico infantil diante da morte indicam que a 

possibilidade de refletir sobre a finitude desempenha um papel relevante no desenvolvimento 

emocional. Ao integrar progressivamente essa noção à sua compreensão do mundo, a criança passa 

a reconhecer a continuidade da vida e das relações para além da ausência física (Guittonneau-

Bertholet, 2017). 

De modo complementar, estudos recentes apontam que a participação da criança em rituais 

de despedida, quando mediada de forma adequada, favorece a elaboração da perda, permitindo a 

construção simbólica da ausência e a expressão de sentimentos (Freitas & Lima, 2026). A exclusão 

da criança desses processos pode dificultar a compreensão da morte e intensificar o sofrimento 

psíquico. 

Assim, a comunicação não apenas possibilita a elaboração da experiência da morte, mas 

também sustenta a continuidade simbólica da vida. Ao oferecer à criança um espaço de escuta e 

diálogo, os adultos contribuem para que a perda seja transformada em memória, narrativa e vínculo, 

permitindo que o sofrimento encontre um lugar na história subjetiva sem interromper a 

continuidade das relações afetivas. A reflexão desenvolvida ao longo da obra encontra uma síntese 

expressiva quando Dolto afirma, ao final da conferência, que. “são as trocas que dão sentido à vida” 



 

e que “nossa vida não teria sentido algum, se não fossem os outros que nos dão prova de que 

estamos vivos” (Dolto, 1998, p. 35, tradução nossa). Essa formulação sintetiza a concepção 

doltoniana desenvolvida ao longo da obra: é na relação com o outro e na possibilidade de 

comunicação que a existência humana encontra sentido, inclusive diante da experiência da morte e 

da perda. 

   

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

A reflexão desenvolvida ao longo deste estudo permitiu compreender que a morte, embora 

constitua um acontecimento inevitável da existência humana, ocupa um lugar particular na vida 

psíquica. A partir das contribuições de Françoise Dolto acerca da imagem inconsciente do corpo, 

articuladas ao pensamento freudiano, foi possível observar que a morte não se apresenta como uma 

experiência diretamente representável pelo sujeito, sendo, contudo, elaborada por meio de 

mediações simbólicas e linguísticas, embora seja vivenciada no plano existencial e atravessada 

pelas relações. No plano psíquico, aquilo que se manifesta não é a vivência da morte em si, mas 

fantasias, afetos e representações relacionadas à perda, à separação e à cessação das trocas que 

estruturam a vida relacional. 

Nesse sentido, a morte aparece sobretudo como um acontecimento que adquire significado 

no campo das relações humanas. Como destacado por Dolto, o nascimento e a morte são eventos 

que dizem respeito ao sujeito, mas que se manifestam essencialmente na experiência dos outros. 

Essa concepção aproxima-se da perspectiva freudiana segundo a qual o inconsciente não dispõe de 

representação para a própria morte, funcionando como se fosse imortal. Assim, a morte constitui 

um limite estrutural da simbolização, que só pode ser parcialmente elaborada por meio das 

mediações culturais, simbólicas e linguísticas disponíveis no ambiente social. 

A análise realizada também evidenciou que essas mediações assumem um papel 

particularmente importante na infância. Crianças percebem as transformações emocionais e 

relacionais que ocorrem em seu entorno, mesmo quando os adultos evitam abordar explicitamente a 

morte. Nesse contexto, o silêncio ou a exclusão da criança das conversas sobre a perda pode 

intensificar sentimentos de insegurança e favorecer a construção de interpretações imaginárias que 

nem sempre correspondem à realidade vivida. Em contrapartida, a possibilidade de diálogo e escuta 

permite que a experiência da perda seja progressivamente simbolizada e integrada ao processo de 

desenvolvimento psíquico. 

A noção de imagem inconsciente do corpo contribui para aprofundar essa compreensão, ao 

indicar que a constituição subjetiva se organiza a partir das experiências corporais e relacionais 

vividas desde a infância. A morte de alguém significativo confronta a criança com a ausência do 



 

outro e com os limites da existência corporal, podendo afetar essa organização simbólica. 

Entretanto, quando essas experiências podem ser nomeadas e compartilhadas em um contexto 

relacional que ofereça escuta e reconhecimento, tornam-se passíveis de elaboração psíquica e de 

integração à história subjetiva do sujeito. 

Nesse processo, a comunicação ocupa um lugar central. A palavra não elimina a realidade da 

morte, mas possibilita que ela seja pensada, narrada e simbolizada. Ao transformar a perda em 

narrativa, memória e continuidade simbólica do vínculo, a linguagem permite que o sofrimento 

encontre um lugar na experiência humana sem interromper a continuidade das relações afetivas. 

Assim, falar sobre o morto, recordar sua história e compartilhar lembranças constitui uma forma de 

preservar simbolicamente sua presença no campo da linguagem e da memória. 

À luz dessas reflexões, torna-se possível afirmar que abordar a morte com crianças não 

significa antecipar ou intensificar o sofrimento, mas oferecer condições simbólicas para que a 

experiência da perda possa ser compreendida e elaborada. Ao incluir a criança no diálogo sobre 

acontecimentos significativos da vida familiar, os adultos contribuem para fortalecer sua capacidade 

de simbolização e para sustentar a continuidade das relações no plano psíquico. 

A articulação entre a perspectiva psicanalítica de Dolto e as contribuições da literatura 

contemporânea, mobilizadas ao longo dos eixos analíticos construídos, evidencia a relevância de se 

ampliar o debate sobre a comunicação da morte na infância, situando-o em uma interface entre 

clínica, cultura e práticas educativas. Compreender o papel da linguagem, da escuta e das relações 

simbólicas nesse processo constitui um passo importante para o desenvolvimento de práticas 

clínicas, educativas e familiares mais sensíveis às necessidades emocionais das crianças diante da 

experiência da perda. 

Cabe, por fim, destacar que, embora a perspectiva psicanalítica de Françoise Dolto ofereça 

contribuições relevantes para a compreensão da relação entre infância, linguagem e morte, 

especialmente ao enfatizar a função estruturante da palavra e a importância das trocas simbólicas, 

seus pressupostos não estão isentos de questionamentos. Seus conceitos, sobretudo o de imagem 

inconsciente do corpo, embora teoricamente fecundos, ainda encontram limites quanto à sua 

validação empírica no campo das ciências psicológicas contemporâneas. Ademais, constitui 

limitação deste estudo o fato de que a análise da obra Parler de la mort foi realizada a partir de 

tradução própria, em razão da inexistência de versão publicada em língua portuguesa, o que pode 

implicar perdas de nuances semânticas e interpretativas inerentes ao processo de tradução. Nesse 

sentido, torna-se fundamental situar a teoria doltoniana em seu campo epistemológico específico, 

reconhecendo tanto sua potência clínica quanto a necessidade de diálogo com outras abordagens 

teóricas e com evidências empíricas recentes. Tal articulação amplia as possibilidades de 



 

compreensão do fenômeno do luto infantil e contribui para uma prática mais integrada e sensível às 

múltiplas dimensões do desenvolvimento humano. 
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Talking about death with children: a critical analysis of Parler de la mort, by Françoise Dolto 

 

ABSTRACT 

Talking about death with children constitutes a recurring challenge in family, educational, and 

clinical contexts, often marked by silence, evasiveness, and adults’ difficulties in dealing with their 

own finitude. In this context, this study aims to critically analyze the contributions of Françoise 

Dolto regarding the approach to death in childhood, particularly with respect to the role of language 

and the inclusion of the child in the processes of elaborating loss. This is a qualitative study of a 

theoretical-interpretative nature, centered on the analysis of Parler de la mort and articulated with 

contemporary scientific literature on childhood grief and communication about death, based on a 

narrative literature review and guided by thematic analysis as proposed by Maria Cecília de Souza 

Minayo. The corpus consisted of the reference work under analysis, as well as scientific studies 

selected from academic databases and foundational texts in psychoanalysis. The analysis allowed 

the identification of thematic axes related to children’s understanding of death, the role of language, 

the mediation exercised by adults, and the emotional implications of silence. The results indicate 

that, from a Doltonian perspective, death does not present itself as an experience directly 

symbolizable by the subject, but is elaborated through the relationship with others, language, and 

cultural mediations that shape one’s worldview. In this context, communication assumes a 

structuring function in the psychic elaboration of loss, whereas silence tends to intensify children’s 

distress. It is concluded that including children in dialogue about death favors the symbolization of 

the experience and contributes to emotional development, while the articulation between 

psychoanalytic theory and contemporary literature broadens the understanding of the phenomenon 

and highlights the need for approaches more sensitive to children’s experience of grief.. 

  

Keywords: Death. Childhood. Child grief. Psychoanalysis. Language.. 

  

Hablar de la muerte con niños: un análisis crítico de Parler de la mort, de Françoise Dolto 

  

RESUMEN 

Hablar de la muerte con niños constituye un desafío recurrente en los contextos familiar, educativo 

y clínico, frecuentemente marcado por silencios, evasivas y dificultades de los adultos para 

enfrentar su propia finitud. En este contexto, este estudio tiene como objetivo analizar críticamente 

las contribuciones de Françoise Dolto acerca del abordaje de la muerte en la infancia, especialmente 

en lo que respecta al papel del lenguaje y a la inclusión del niño en los procesos de elaboración de la 

pérdida. Se trata de una investigación cualitativa de naturaleza teórico-interpretativa, centrada en el 



 

análisis de Parler de la mort y articulada con producciones científicas contemporáneas sobre duelo 

infantil y comunicación de la muerte, fundamentada en una revisión bibliográfica narrativa y 

orientada por el análisis temático según la propuesta de Maria Cecília de Souza Minayo. El corpus 

estuvo constituido por la obra de referencia analizada, así como por estudios científicos 

seleccionados en bases de datos académicas y textos fundamentales del psicoanálisis. El análisis 

permitió identificar ejes temáticos relacionados con la comprensión infantil de la muerte, el papel 

del lenguaje, la mediación ejercida por los adultos y las implicaciones emocionales del silencio. Los 

resultados indican que, desde la perspectiva doltoniana, la muerte no se presenta como una 

experiencia directamente simbolizable por el sujeto, sino que se elabora a partir de la relación con el 

otro, el lenguaje y las mediaciones culturales que atraviesan su visión del mundo. En este contexto, 

la comunicación asume una función estructurante en la elaboración psíquica de la pérdida, mientras 

que el silencio tiende a intensificar la angustia infantil. Se concluye que la inclusión del niño en el 

diálogo sobre la muerte favorece la simbolización de la experiencia y contribuye al desarrollo 

emocional, mientras que la articulación entre la teoría psicoanalítica y la literatura contemporánea 

amplía la comprensión del fenómeno y evidencia la necesidad de enfoques más sensibles a la 

experiencia infantil del duelo. 

  

Palabras clave: Muerte. Infancia. Duelo infantil. Psicoanálisis. Lenguaje.. 

  

Parler de la mort avec les enfants : une analyse critique de Parler de la mort, de Françoise 

Dolto 

 

RÉSUMÉ 

Parler de la mort avec les enfants constitue un défi récurrent dans les contextes familial, éducatif et 

clinique, souvent marqué par des silences, des évitements et des difficultés des adultes à faire face à 

leur propre finitude. Dans ce contexte, cette étude vise à analyser de manière critique les 

contributions de Françoise Dolto concernant l’approche de la mort dans l’enfance, notamment en ce 

qui concerne le rôle du langage et l’inclusion de l’enfant dans les processus d’élaboration de la 

perte. Il s’agit d’une recherche qualitative de nature théorico-interprétative, centrée sur l’analyse de 

Parler de la mort et articulée avec des productions scientifiques contemporaines sur le deuil infantile 

et la communication de la mort, fondée sur une revue bibliographique narrative et guidée par 

l’analyse thématique selon la proposition de Maria Cecília de Souza Minayo. Le corpus est 

constitué de l’œuvre de référence analysée, ainsi que de travaux scientifiques sélectionnés dans des 

bases de données académiques et de textes fondamentaux de la psychanalyse. L’analyse a permis 

d’identifier des axes thématiques liés à la compréhension infantile de la mort, au rôle du langage, à 



 

la médiation exercée par les adultes et aux implications émotionnelles du silence. Les résultats 

indiquent que, dans la perspective doltoïenne, la mort ne se présente pas comme une expérience 

directement symbolisable par le sujet, mais s’élabore à partir de la relation à l’autre, du langage et 

des médiations culturelles qui traversent sa vision du monde. Dans ce contexte, la communication 

assume une fonction structurante dans l’élaboration psychique de la perte, tandis que le silence tend 

à intensifier l’angoisse infantile. On conclut que l’inclusion de l’enfant dans le dialogue sur la mort 

favorise la symbolisation de l’expérience et contribue au développement émotionnel, tandis que 

l’articulation entre la théorie psychanalytique et la littérature contemporaine élargit la 

compréhension du phénomène et met en évidence la nécessité d’approches plus sensibles à 

l’expérience infantile du deuil. 

  

Mots-clés: Mort. Enfance. Deuil infantile. Psychanalyse. Langage. 

  

   



 

Anexo 

Normas de publicação da revista Analytica: Revista de Psicanálise 

 Submissões 
O cadastro no sistema e posterior acesso, por meio de login e senha, são obrigatórios para a 
submissão de trabalhos, bem como para acompanhar o processo editorial em curso. Acesso em uma 
conta existente ou Registrar uma nova conta. 

Condições para submissão 
Como parte do processo de submissão, os autores são obrigados a verificar a conformidade da 
submissão em relação a todos os itens listados a seguir. As submissões que não estiverem de acordo 
com as normas serão devolvidas aos autores. 

➢ A contribuição é original e inédita, e não está sendo avaliada para publicação por outra revista; 
caso contrário, deve-se justificar em "Comentários ao Editor". 

➢ Os arquivos para submissão estão em formato Microsoft Word, OpenOffice ou RTF (desde que 
não ultrapassem 2MB) 

➢ URLs para as referências foram informadas quando necessário. 
➢ O texto está em com espaçamento 1,5 entre linhas; usa uma fonte de 12-pontos; emprega 

itálico em vez de sublinhado (exceto em endereços URL); as figuras e tabelas estão inseridas 
no texto, não no final do documento, como anexos. 

➢ O texto segue os padrões de estilo e requisitos bibliográficos descritos em Diretrizes para 
Autores, na seção Sobre a Revista. 

➢ A identificação de autoria do trabalho foi removida do arquivo e da opção Propriedades no 
Word, garantindo desta forma o critério de sigilo da revista, caso submetido para avaliação por 
pares (ex.: artigos), conforme instruções disponíveis em Assegurando a Avaliação Cega por 
Pares . 

➢ IMPORTANTE: os autores devem utilizar o layout/template disponibilizado pela revista para 
auxiliar na formatação, escrita e avaliação dos textos. A formatação do manuscrito é uma das 
condições para que ele seja enviado para avaliação. Caso esteja em desacordo com as normas 
da revista, o(s) autor(es) será(ão) convidado(s) a realizar a submissão novamente. 
Para acessar o arquivo do layout/template, Clique aqui. 
 

➢ Ao submeter o manuscrito, anexar os dados dos autores em arquivo separado, como folha de 
rosto. Para acessar o arquivo da folha de rosto, Clique aqui. 

➢ IMPORTANTE: a edição dos arquivos do Template e da Folha de Rosto devem ser feitas a partir 
de uma cópia ou download do documento disponibilizado no drive, e não através da solicitação 
de acesso como editor. 

➢ É condição para publicação o envio de uma Carta de Ineditismo declarando que o manuscrito 
submetido a este periódico não foi publicado ou simultaneamente submetido em outro veículo 
de divulgação científica. 

Diretrizes para Autores 

Linha Editorial 

A Analytica: Revista de Psicanálise tem como objetivo divulgar investigações e desenvolvimentos 
teóricos, relatos de pesquisa, debates, entrevistas, traduções e resenhas que apresentem análises 
críticas e reflexões fundamentadas no referencial psicanalítico. A revista também se dedica à 



 

publicação de artigos que promovam o diálogo entre a psicanálise e outros campos do saber, como a 
filosofia, as ciências sociais e afins, voltadas à compreensão da sociedade e da cultura. 

Serão aceitas apenas propostas originais e que não tenham sido submetidas simultaneamente a 
outros periódicos. 

A revista publica artigos em quatro línguas: português, espanhol, inglês e francês. 

 Processo de avaliação dos artigos 

A revista conta com um conselho editorial-científico formado por pesquisadores de reconhecida 
competência na área de sua abrangência, vinculados a diferentes instituições de ensino e pesquisa do 
Brasil e do exterior. 

Todos os manuscritos são submetidos à avaliação por pares, realizada por membros do conselho ou 
por pareceristas ad hoc indicados por sua competência no tema abordado. Esse processo é aplicado 
igualmente a artigos submetidos por autores nacionais e estrangeiros. 

Os autores são notificados sobre o resultado da avaliação. Textos aprovados sem ressalvas seguem 
diretamente para publicação. Quando são solicitadas modificações, os autores recebem as 
orientações e têm a opção de aceita-las e reenviar o artigo revisado. Em caso de rejeição, a decisão é 
comunicada aos autores com a devida justificativa. 

De forma esquemática, o processo de avaliação dos manuscritos segue as etapas abaixo: 

1º: Avaliação preliminar: momento em que a equipe editorial verifica se o manuscrito está alinhado ao 
foco e escopo da Revista, bem como se atende às normas de submissão. Também é realizada a 
análise de similaridade por meio de ferramentas específicas. Caso sejam identificadas 
inconformidades, o Texto é devolvido aos autores para para as devidas correções. 

2º: Avaliação por pares (sistema duplo-cego): etapa realizada por no mínimo dois pareceristas ad hoc, 
garantindo a imparcialidade e a integridade do processo. Em caso de avaliações divergentes, um 
terceiro avaliador será designado, cuja análise definirá a decisão final. A identidade dos autores e dos 
avaliadores é mantida em sigilo durante todo o processo. 

Os manuscritos avaliados poderão receber os seguintes pareceres: aceito, aceito com modificações, 
reenviar para nova avaliação, rejeitado. 

No expediente editorial (primeiro arquivo de cada volume da Revista), são divulgados os nomes de 
todos os pareceristas ad hoc que contribuíram para aquela edição, independentemente de os artigos 
avaliados terem sido aceitos ou rejeitados, em reconhecimento à importância do trabalho realizado 
durante o período editorial. 

 Normas para envio de artigos 

Os artigos, com o máximo de 25 e o mínimo de 10 laudas, devem ser digitados em Word for Windows, 
versão 6.0 ou superior, com extensão (.doc), em fonte Times New Roman, tamanho 12, em folha de 
formato A4, com espaçamento 1,5 entre linhas, margens superior, inferior e laterais de 2 cm.  

Os manuscritos submetidos à Analytica: Revista de Psicanálise devem seguir a estrutura adequada ao 
tipo de artigo apresentado: 

● Artigos teóricos: 

○ Título e resumo em português 

○ Palavras-chave 

○ Introdução 

○ Seções de desenvolvimento teórico 



 

○ Considerações finais 

○ Referências 

○ Resumo e palavras-chave em inglês, francês e espanhol. 

● Relatos de pesquisa empírica (pesquisas de campo): 

○ Título e resumo em português 

○ Palavras-chave 

○ Introdução 

○ Metodologia 

○ Resultados e discussão 

○ Considerações finais 

○ Referências 

○ Resumo e palavras-chave em inglês, francês e espanhol. 

Esses elementos devem estar organizados de forma clara e coerente, respeitando as normas formais e 
os critérios científicos estabelecidos pela revista. 

● O manuscrito deve conter apenas o título do artigo, com as páginas numeradas 
sequencialmente a partir de 1, e sem qualquer identificação dos autores no corpo do texto. 

As informações autorais (nome, afiliação institucional, e-mail, ORCID, etc.) devem ser inseridas 
exclusivamente nos metadados da submissão, por meio do site da revista (www.ufsj.edu.br/analytica), 
e também enviadas em arquivo separado, conforme o modelo de folha de rosto disponibilizado.  

A submissão só será encaminhada para avaliação se os metadados estiverem devidamente 
preenchidos. 

● No caso de investigações/desenvolvimentos teóricos, relatos de pesquisas, debates e 
entrevistas, deve-se incluir também um resumo de no máximo 300 palavras, logo abaixo do 
título, na mesma língua do trabalho, acompanhado de palavras-chave (no mínimo três e no 
máximo cinco), separadas por ponto. Ao final, após as referências, deve-se incluir também a 
versão do mesmo resumo em inglês (abstract), francês (résumé) e espanhol (resumen), todas 
as versões acompanhadas da tradução do título e das palavras-chave. 

Resenhas, entrevistas e traduções podem ter o mínimo de três laudas e o máximo de 25 laudas. 

O mínimo e o máximo de laudas permitidas incluem todos os elementos do texto, bem como os 
elementos pré e pós-textuais, como os resumos e a lista de referências. 

Ativos Digitais 

Tabelas: devem ser enviadas em arquivo separado, numeradas consecutivamente com algarismos 
arábicos, de acordo com a ordem em que aparecem no texto. A palavra "tabela" deve ser acompanhada 
de um título breve que permita compreender os dados nela reunidos. Se a tabela for reproduzida de 
outra fonte, o autor deve indicar a referência completa e anexar, no momento da submissão, a 
autorização para reprodução, quando aplicável. 

 Figuras: incluem imagens, ilustrações, fotografias, desenhos, gráficos, entre outros. Devem ser 
enviadas em arquivos separados, com boa qualidade gráfica, tamanho máximo de 100x150mm. Os 
autores devem indicar, no texto, os locais nos quais as figuras devem ser inseridas Caso as imagens 
tenham sido publicadas anteriormente, é obrigatório mencionar a fonte e anexar a permissão de 
reprodução no momento da submissão. 



 

Os arquivos contendo tabelas devem estar em formato editável (word ou excel). As figuras devem 
estar cada uma em um arquivo separado, em formato jpg. ou png.  

Citações e Referências 

A Analytica: Revista de Psicanálise adota as Normas de Publicação da APA: Publication Manual of the 
American Psychological Association (7ª edição, 2020, https://apastyle.apa.org/). Como alternativa, 
sugere-se consultar os Manuais de Normatização de Trabalhos Científicos disponibilizados na 
Biblioteca Virtual em Saúde (http://www.bvs-psi.org.br/). 

 Citações 

Todos os autores citados, apenas eles, devem constar nas referências no final do texto e em ordem 
alfabética pelo sobrenome do primeiro autor. 

No caso de citação direta (textual) com menos de 40 palavras, o texto reproduzido vem entre aspas 
duplas no corpo do parágrafo, com indicação da página em que ele aparece na obra original da qual foi 
extraído. 

Ex.: De acordo com Roudinesco e Plon (1998), “Primeiro país de implantação do freudismo na América 
Latina, o Brasil teve uma história muito diferente da Argentina” (p. 86). 

Nesse caso, o nome do autor é apresentado como parte integrante do texto, a data da publicação deve 
vir logo após o nome, e a paginação da citação deve ser indicada ao final, entre parênteses.  

Citações diretas com 40 palavras ou mais devem ser apresentadas em parágrafo próprio, sem aspas 
duplas, corpo 12, espaçamento 1,5, com recuo de 1,25 cm da margem esquerda e terminando com a 
margem direita sem recuo. 

Ex. 1: No texto, Lacan (1966/1998) propõe que 

. . . numa civilização em que o ideal individualista foi alçado a um grau de afirmação até então 
desconhecido, os indivíduos descobrem-se tendendo para um estado em que pensam, sentem, fazem 
e amam exatamente as mesmas coisas nas mesmas horas, em porções do espaço estritamente 
equivalentes (pp. 146-147). 

Ex. 2: 

O conhecido através da consciência deve ser um algo, pois a mediação se refere ao mediado. Mas o 
sujeito, quintessência da mediação, é como é, enquanto contraposto ao objeto, nunca o que, postulado 
por qualquer representação concebível do conceito de sujeito (Adorno, 1995, p. 188). 

 No caso de citação indireta (não textual), o autor escreve com suas próprias palavras as ideias do 
autor consultado e não usa aspas, recuo e paginação. O sobrenome do autor deve ser escrito com a 
primeira letra em maiúsculo e o restante em minúsculo, tanto dentro como fora de parênteses. 

Ex: (Chaves, 2002) ou Chaves (2002). 

 Quando for um texto de dois autores, citar os dois sobrenomes seguidos da data, toda vez que ocorrer 
a referência no texto. 

Ex: Calazans e Lustosa (2008) ou (Calazans & Lustosa, 2008). 

 Sendo três autores ou mais, mencionar o sobrenome do primeiro autor seguido de “et al.” em cada 
citação do texto (desde a primeira). 

Exemplo: 

Kyrillos Neto et al., 2009 

(Kyrillos Neto et al., 2009). 



 

Em citações do mesmo autor com mesmas datas de publicação, acrescenta-se uma letra minúscula 
logo após a data de publicação. Nas referências, as letras também devem ser utilizadas. 

Ex. 1: Rogers (1973a, 1973b, 1973c) trata da terapia centrada no cliente. 

Ex. 2: A ênfase encontra explicações na terapia centrada no cliente (Rogers, 1973a, 1973b, 1973c). 

 Em citações de vários autores com uma mesma ideia, citar os autores obedecendo à ordem alfabética 
de seus sobrenomes. 

Ex.1: Segundo Foulkes e Cartwright (1999), Lindzey (1977) e Schulze (1997) nas pesquisas sobre 
privação do sono, encontra-se frequentemente que, na ausência do sono REM, a pessoa tem falta de 
concentração, ataxia, problemas de memória e linguagem, chegando a experimentar alucinações. 

Ex. 2: Nas pesquisas sobre privação do sono, encontra-se frequentemente que, na ausência do sono 
REM, a pessoa tem falta de concentração, ataxia, problemas de memória e linguagem, chegando a 
experimentar alucinações (Foulkes & Cartwright, 1999; Lindzey, 1977; Schulze, 1997). 

 Corporações, associações, instituições públicas ou privadas etc. devem ser escritas por extenso na 
primeira citação, com a abreviatura entre colchetes, e abreviadas nas citações subsequentes. 

Ex: Banco Central do Brasil [BACEN] (2003) 

      BACEN (2003) 

 No caso de citação de citação, insira o autor, ano da obra não consultada, a expressão “como citado 
em” e insira o autor, ano e página da obra que está sendo consultada. Nas referências indica-se apenas 
os dados da obra consultada. 

 Ex. 1: “Na época atual, a dominação dos indivíduos pelas condições objetivas, o esmagamento dos 
indivíduos pela contingência, assumiram formas extremamente marcantes e totalmente universais . . .” 
(Marx & Engels, 1845, como citado em Sève, 1987, p. 148). 

Ex. 2: Para Marx e Engels (1845) como citado em Sève (1987), “Na época atual, a dominação dos 
indivíduos pelas condições objetivas, o esmagamento dos indivíduos pela contingência, assumiram 
formas extremamente marcantes e totalmente universais . . .” (p. 148). 

 Para trechos de depoimentos ou entrevistas use a mesma formatação adotada para citações diretas: 
a citação com menos de 40 palavras virá entre aspas, dentro do texto; a citação com 40 palavras ou 
mais, virá com recuo do parágrafo a 1,25.  

 Ex. 1: Os “sem-terrinhas”, como eram chamadas as crianças, também tiveram seu espaço de atuação 
na plenária e na mística. E entraram cantando: “Criança do Brasil, do campo e da cidade. O direito de 
cidadão eu não abro mão. Somos criança temos direito popular, família e casa pra morar, saúde, 
educação, isso eu não abro mão”. 

Ex. 2: Veja-se, a título de ilustração, o que diz o entrevistado 2: 

A gente apanhou dos policiais. A gente tinha ido no Pico (lugar onde costumam fumar maconha) e 
chegaram alguns policiais de carro. Eles desceram e revistaram a gente. O Chico jogou um baseado 
para trás, na frente do policial. Aí eles (os policiais) arrancaram os distintivos e baixaram o pau. 
Disseram que iam fazer roleta russa com a gente. 

Notas de rodapé devem ser evitadas, usadas somente para comentários, esclarecimentos ou 
explanações. Devem ser apresentadas em algarismos arábicos, sequenciais e no rodapé da mesma 
página. 

 Referências  



 

As referências bibliográficas devem seguir a APA (American Psychological Assocciation) 7ª edição. 
Elas devem: 

- Ser listadas após as considerações finais, em ordem alfabética pelo último sobrenome do autor 
(apenas a inicial maiúscula), seguido das iniciais do(s) prenome(s) e outro(s) sobrenome(s) e a data 
entre parêntese; 

- Conter deslocamento, a partir da segunda linha, de 1,2cm e alinhamento à esquerda; 

- Para vários trabalhos do mesmo autor, liste-os em ordem cronológica, do mais antigo ao mais 
recente; 

- Para obras com mais de um autor, usar o & (“e” comercial) antes do último autor; 

- Independente do suporte físico (artigo, livro, DVD, documentos eletrônicos etc), apresentar as obras 
citadas em lista única; 

- Para o destaque no título/subtítulo das publicações usar o itálico; 

- Todo endereço eletrônico deve estar em link clicável (hiperlink). 

 Livros: indica-se o sobrenome do(s) autor(es) e nome abreviado, ano de publicação, título e subtítulo 
da obra (em itálico), número da edição e volume, local de e editora. 

Ex. 1: Foucault, M. (1988). História da sexualidade: a vontade de saber (10ª ed.). Rio de Janeiro: Graal. 
(Obra original publicada em 1976). 

Ex. 2: Chaves, W. C. (2005). A determinação do sujeito em Lacan: da reintrodução na psiquiatria à 
subversão do sujeito (vol. 1) São Carlos: EdUFSCAR. 

Quando se tratar de obras publicadas em nome de entidades (instituições públicas ou privadas, 
organizações, associações etc), apresenta-se, como indicação de autor, o nome da entidade em letras 
minúsculas (se for uma entidade subordinada, seu nome vem em letras minúsculas e precedido pelo 
da entidade a que ela se subordina, em letras minúsculas). 

 Ex. 1: Associação Brasileira de Normas Técnicas. (2002). NBR 6023: informação e documentação – 
referências – elaboração. Rio de Janeiro. 

Ex. 2: Universidade de São Paulo. Instituto de Psicologia. Serviço de Biblioteca e Documentação. 
(data). Uma adaptação do estilo de normalizar de acordo com as normas da ABNT (Associação 
Brasileira de Normas Técnicas – 2002) NBR 6023 – Informação e Documentação - Referências - 
Elaboração. Recuperado em 20/11/2011 em: <manuais/normalizacaodereferenciasabnt.pdf> 

 Capítulos de livro: indica-se o(s) autor(es) do capítulo, ano da publicação, título do capítulo, autor(es) 
ou organizador(es) do livro em que se insere o capítulo precedido de In (no caso de dois autores utiliza-
se &) título do livro em que se insere o capítulo (em itálico); número da edição, volume e páginas inicial 
e final entre parênteses, local de publicação, editora. 

 Ex. 1: Kyrillos Neto, F. (2009). Acepção da loucura e a constituição de seu espaço institucional em 
Foucault: um diálogo com a psicanálise. In Kyrillos Neto, F., Rufino, J. A. & Baptista, M. R. (Orgs.), 
Espaços, sujeitos e sociedade: diálogos. (Vol. 1, pp. 131-143).  Barbacena: Editora de Universidade do 
Estado de Minas Gerais. 

Ex. 2: Althusser, L. (1996). Ideologia e aparelhos ideológicos de estado: notas para uma investigação. 
In: Zizek, S. (Org.), Um mapa da ideologia. Rio de Janeiro: Contraponto. (Obra original publicada em 
1970). 

Ex. 3: Freud, S. (1980). O mal-estar na civilização. In Freud, S. Edição Standard Brasileira das Obras 
Psicológicas Completas de Sigmund Freud. (Vol. 21, pp. 140-300). Rio de Janeiro: Imago. (Obra original 
publicada em 1930). 



 

 Dissertações ou teses: deve-se indicar autor, ano de publicação (entre parênteses), título (em itálico), 
grau (dissertação ou tese), instituição onde o trabalho foi defendido, cidade, estado, país. 

Ex.: Chaves, W. C. (2006). O estatuto do real em Lacan: dos primeiros escritos ao seminário 7, " a ética 
da psicanálise". Tese de doutorado, Universidade Federal de São Carlos, São Carlos, São Paulo, Brasil. 

Artigos publicados em periódicos científicos: deve-se indicar autor(es) do artigo, ano de publicação, 
título do artigo, nome do periódico (em itálico), número/fascículo/suplemento - volume (número) – 
páginas. 

Ex: Castro, J. E. (2008). A psicanálise e o tempo. Psicanálise & Barroco em Revista, 6(3), 60-74. 

No caso de periódicos eletrônicos, acrescentam-se: Recuperado em (dia/mês e ano) e o endereço 
eletrônico. 

Ex.: Calazans, R., Calzavara, M. G. P., Castro, J. E., Teixeira Filho, J. G. C., Chaves, W. C. & Dias, M. G. L. 
V. (2008). Articulações entre conceitos fundamentais da psicanálise, sua clínica e a pesquisa na 
universidade. Interação em psicologia, 12(1), 133-140. Recuperado em 20/11/2011 em: 
<http://ojs.c3sl.ufpr.br/ojs2/index.php/psicologia>. 

 Trabalhos publicados em anais de eventos científicos (congressos, seminários, simpósios etc.): 
deve-se indicar autor(es) do trabalho, o ano e o mês do evento (entre parênteses), título do trabalho, 
nome do evento científico (em itálico), cidade, estado, país e o número (de ocorrência) do evento. 

Quando se trata de anais disponíveis na internet, acrescentam-se: Recuperado em (dia/mês e ano) e o 
endereço eletrônico. Em se tratando de anais divulgados por meios eletrônicos, acrescentam-se 
também informações relativas à descrição física do meio eletrônico (número de disquetes, de CD-ROM 
etc.). 

Ex. 1: Kyrillos Neto, F. (2006, outubro). A história da loucura: os limites da desconstrução em Foucault. 
Colóquio Franco-brasileiro de Filosofia da Educação, Rio de Janeiro, Brasil, 3. 

Ex. 2: Calazans, R. (2005). A sexualidade e os impasses do novo psicologismo. Congresso Nacional de 
Psicanálise da UFC - A Teoria da Sexualidade 100 anos depois, Fortaleza, Ceará, Brasil. CD-Rom. 

No caso de textos, trabalhos e documentos eletrônicos deve ser indicado o ano de publicação ou, caso 
a fonte seja atualizada regularmente, a data de atualização mais recente. Indicar após o título, 
informações suficientes para a localização do material. Usar os termos “recuperado” e “de” para a 
língua portuguesa e “retrieved” e “from” para a língua estrangeira. O endereço dever ser completo, 
permitindo o acesso imediato ao documento. 

Para os casos não abordados nos exemplos supracitados, consultar o manual APA 7ª edição ou os 
Manuais de Normatização de Trabalhos Científicos disponibilizados na Biblioteca Virtual em Saúde 
(http://www.bvs-psi.org.br/). 

Sessões 

No momento da submissão, escolher a sessão para a qual o manuscrito deve ser direcionado. São 
elas: 

Artigo: contempla estudos teóricos, revisões de literatura, relatos de experiência e relatos de pesquisa. 

Resenha: resumo crítico de obras nacionais (publicadas nos últimos dois anos) ou estrangeiras 
(publicadas até 5 anos), cujo objetivo é orientar o leitor em relação a aspectos do livro, como 
características, possibilidades e contribuições para o campo da Psicologia. Além disso, deve, 
obrigatoriamente, identificar um referencial teórico. 

Entrevista: realizadas com autores ou profissionais que possuem contribuições relevante para a área. 
Devem conter o(s) nome(s) do(s) entrevistado(s) e entrevistador(es) e uma apresentação de no 



 

máximo uma página, visando situar o entrevistado para os leitores. É necessário o envio de 
concordância do(s) entrevistado(s) com a publicação do material. 

Tradução: de textos (artigos, ensaios, conferências etc.) relevantes para a área e inexistentes em 
língua portuguesa. É necessário o envio de cópia digitalizada do original utilizado na tradução, bem 
como da autorização (do editor e/ou do autor dos originais) para publicação. 

Jovens Pesquisadores: contempla estudos teóricos, revisões de literatura, relatos de experiência e 
relatos de pesquisa fruto de trabalhos de conclusão de curso (TCCs) e de iniciação científica 
realizados por alunos de graduação. É necessário, obrigatoriamente, que o(a) professor(a) 
orientador(a) conste como um dos autores. 

Dossiê: para os dossiês, a Analytica: Revista de Psicanálise lançará chamadas específicas, contendo 
as informações sobre submissão, temática, etc. As chamadas são publicadas na aba “Anúncios” e 
encaminhadas, via e-mail automático, para aqueles cadastrados na Revista. 

 Documentos Suplementares 

- Carta de apresentação: ela deve ser assinada por todos os autores correspondentes, contendo as 
seguintes informações: título do artigo; nome(s) do(s) autor(es) e respectivas afiliações; autorização 
de publicação; declaração de que o manuscrito é inédito, original e não foi - ou está sendo submetido à 
publicação em outro periódico; e que não apresenta eventuais conflitos de interesse - profissionais, 
financeiros e benefícios diretos ou indiretos - que possam vir a influenciar os resultados da pesquisa. 

- Comprovantes de procedimentos éticos em pesquisa: quando o manuscrito se referir a dados 
provenientes de pesquisas envolvendo seres humanos, é necessário que os comprovantes de 
aprovação do Comitê de Ética correspondentes sejam anexados no ato da submissão. Nos casos de 
áreas em que não houver esse tipo de controle, declarar que os cuidados éticos foram devidamente 
cumpridos. 

- Folha de rosto: contendo título do artigo, nome dos autores, minicurrículo (principal titulação e vínculo 
institucional), ORCID, endereço de e-mail e respectivas funções de colaboração, seguindo a taxonomia 
do CREDiT. Opcional adicionar o endereço do instagram. 

- Autorização: nos casos de entrevista ou traduções, é necessário o envio de concordância do(s) 
entrevistado(s) com a publicação do material, para a primeira, e autorização do editor e/ou do autor 
dos originais, para a segunda. 

 Declaração de Financiamento 

Informar, na carta de apresentação, fontes de apoio para o trabalho, incluindo nomes de 
patrocinadores, número de contrato (se houver), juntamente com explicações sobre o papel dessas 
fontes. 

ARTIGOS 

Insira aqui a política desta seção 

Política de Privacidade 

Os nomes e endereços informados nesta revista serão usados exclusivamente para os serviços 
prestados por esta publicação, não sendo disponibilizados para outras finalidades ou a terceiros. 

 


